DECRETO Nº 1745/2018
Dispõe sobre a convocação da II Conferência Intermunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências




HUMILDES DE ALMEIDA CAMARGO, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas legais atribuições,





DECRETA




Art. 1º. Fica convocada a II Conferência Intermunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o objetivo de mobilizar os integrantes do Sistema de Garantia de Direitos - SGD, crianças, adolescentes e a sociedade para a construção de propostas voltadas para a afirmação do princípio da proteção integral de crianças e adolescentes nas políticas públicas, fortalecendo as estratégias/ações de enfrentamento às violências e considerando a diversidade. 





Art. 2º. A II Conferência Intermunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, será realizada de forma integrada, devido a proximidade geográfica existente, e abrangerá os Municípios de Erebango, Estação, Getúlio Vargas, Ipiranga de Sul  e Sertão.





Parágrafo Único: A II Conferência Intermunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente substituirá a Conferência Municipal dos municípios participantes.





Art. 3º. A II Conferência Intermunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar-se-á no dia 23 de outubro de 2018, no Ginásio Municipal de Esportes, à Rua Fortunato Marasca, em Ipiranga do Sul, das 8h (oito horas)  às 17h (dezessete  horas). 





Art. 4º. O tema Central será a “Proteção Integral, Diversidade e Enfrentamento das Violências”, e conforme definição do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente/CONANDA serão discutidos 05 (cinco) eixos, a saber:



Eixo I: Garantia dos Direitos e Políticas Públicas Integradas e de Inclusão Social; 



Eixo II: Prevenção e Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes; 



Eixo III: Orçamento e Financiamento das Políticas para Crianças e Adolescentes; 



Eixo IV: Participação, Comunicação Social e Protagonismo de Crianças e Adolescentes; 



Eixo V: Espaços de Gestão e Controle Social das Políticas Públicas de Criança e Adolescentes.





Art. 5°. À Comissão Organizadora, instituída pela Resolução Conjunta n° 01/2018 dos COMDICAS participantes, compete:



I – elaborar a minuta do Regimento Interno que será submetido à apreciação e votação dos participantes da Conferência; 



II – providenciar a infraestrutura requerida para o bom êxito da Conferência; 



III – contatar possíveis palestrantes que tiverem seus nomes indicados à Comissão e, a seu critério, convidar um deles. 



IV – encaminhar ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA relatório consolidado das propostas aprovadas na Conferência Regional dos Direitos da Criança e do Adolescente dentro do prazo estipulado, bem como a relação de delegados titulares e suplentes à Conferência Estadual;



V – Estudar a viabilidade da organização de Conferências Livres abrangendo crianças e adolescentes, orientando–as quanto aos temas e locais de sua realização, observando os documentos orientadores para as conferências do CONANDA e CEDICA. 





§ 1º. Compete a Comissão, além das atribuições que lhe são inerentes, prestar orientações aos Municípios sobre a realização da Conferência prevista no art. 3° deste Decreto. 





§ 2°. A comissão organizadora será coordenada pela Presidente do COMDICA de Ipiranga do Sul. 





§ 3º. A Comissão Organizadora poderá contar com assessoria técnica para orientar as atividades da II Conferência Intermunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.





§ 4º. O mandato da Comissão Organizadora encerra-se com o cumprimento do estabelecido no inciso IV do parágrafo primeiro.





Art. 6º. A II Conferência Intermunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá produzir relatório das deliberações, fazer a ata dos trabalhos e informar os resultados aos Conselhos e Prefeituras Municipais, assim como encaminhar relatório individual ao CEDICA, conforme as orientações recebidas e com estrita observação dos prazos estipulados.





Art. 7º. O Regimento Interno regulamentará sobre a organização e funcionamento da Conferência, inclusive sobre o processo de escolha dos Delegados para participarem da II Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, a realizar-se em Porto Alegre.





Art. 8º. A designação de delegados e delegadas à X Conferência Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá seguir os critérios estabelecidos no documento orientador para as Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente, no Estado do Rio Grande do Sul, emanadas pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS.





Parágrafo Único: Os delegados eleitos na Conferência Intermunicipal participarão da Conferência Estadual.





Art. 9º. Caberá à Administração Municipal, Secretaria Municipal de Assistência Social e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a adoção de todas as medidas necessárias ao cumprimento dos objetivos do presente decreto.





§ 1º - Ficará a cargo do município integrante as despesas com transporte e outras que se fizerem necessárias, para atender a sua comitiva, tanto na etapa Intermunicipal, quanto na etapa Estadual.





§ 2º. Apoiarão a organização da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente as Secretarias Municipais, em especial, as Secretarias da Educação e da Saúde e suas respectivas unidades.





Art. 10. – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 25 de setembro de 2018.
Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Luis Ângelo Tonin

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico
